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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001387-83.2012.815.0051  –  1ª  Vara  da
Comarca de São João do Rio do Peixe/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Kléber Fernandes de Abrantes, vulgo “Klebinho”
ADVOGADO: Francisco Romano Neto (AB/PB 12.198)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DOS CRIMES CONTRA A
VIDA.  JÚRI.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  PELO
MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE DIFICULTE OU
TORNE IMPOSSÍVEL A  DEFESA DO OFENDIDO.
ACUSADO  SUBMETIDO  A  JULGAMENTO  PELO
JÚRI  POPULAR.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
DO  JULGAMENTO  CONTRÁRIO  A  PROVA  DOS
AUTOS.  LEGÍTIMA  DEFESA.  HOMICÍDIO
PRIVILEGIADO.  VIOLENTA  EMOÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  VEREDICTO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  PROVA.  SOBERANIA  DOS  VEREDITOS.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  DO  ERRO  OU
INJUSTIÇA NO TOCANTE À APLICAÇÃO DA PENA.
REDUÇÃO.   IMPOSSIBILIDADE.  QUANTUM
SUFICIENTE PARA PREVENÇÃO E REPRESSÃO DE
CRIMES. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. No Júri, a soberania dos veredictos é princípio
constitucional  absoluto,  só  sendo  possível  seu
afastamento  quando  a  decisão  do  Sinédrio
Popular  não  encontra  qualquer  respaldo  nas
provas colhidas no processo. No presente caso, a
decisão  do  Júri  encontra-se  embasada  no
conjunto probatório.

2. “Não é qualquer dissonância entre o veredicto
e  os  elementos  de  convicção  colhidos  na
instrução  que  autorizam  a  cassação  do
julgamento. Unicamente, a decisão dos jurados
que nenhum apoio encontra na prova dos autos
é  que  pode  ser  invalidada.  É  lícito  ao  júri,
portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos  autos,  ainda  que  não  seja  eventualmente
essa a melhor decisão”.
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3. Não há que se falar em redução da pena se o
juiz  sentenciante,  quando  da  sua  aplicação,
obedeceu  aos  imperativos  da  necessidade  e
suficiência à prevenção e reprovação do crime no
presente caso.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe/PB,
Kléber Fernandes de Abrantes, vulgo “Klebinho”, foi denunciado como incurso nas
sanções  do  art.  121,  §  2°,  II  e  IV,  do  Código  Penal,  pelos  fatos  a  seguir
narrados:

No  dia  17/10/2012,  por  volta  das  1h30min,  na  Rua
Conegundes da Guerra Passos, Bairro da Gruta, o acusado assassinou a vítima
Francisco Mélio Soares Batista, conhecido por “Louro”, mediante golpes de faca
peixeira.

Consta da peça acusatória, que  “a vítima foi à casa, pois se
tratavam de amigos usuários de drogas, inclusive existem notícias de que a
residência  do  acusado era  uma “boca de  fumo”.  Ocorre  que  o  denunciado,
portando uma faca-peixeira investiu contra a vítima, que tentou se defender
correndo e pedindo socorro, porém  foi alcançado pelo denunciado e recebeu
outras facadas nas costas, sem dar chance à vítima para se defender, momento
em que o denunciado vestiu uma camiseta e evadiu-se do lugar portando a
arma do crime em direção ao matagal”.

Concluída a instrução e oferecidas as alegações finais pelas
partes (fls. 122-125 e 125-133), o Juiz pronunciou Kléber Fernandes de Abrantes,
vulgo “Klebinho”, determinando que ele fosse julgado pelo Júri Popular (fls. 134-
137).

Intimação pessoal da pronúncia (fls. 141). 

Trânsito em julgado da decisão de pronúncia (fls. 142).

Após o relatório do processo (fls. 147-148), o acusado foi
submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular, no dia 14/11/2013, ocasião em
que foi julgada procedente a pronúncia, sendo o mesmo condenado nos termos
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do art. 121, § 2º, II e IV, do CP, c/c o art. 1, I,  in fine,  da Lei nº
8.072/90 (fls. 215-216), tendo o magistrado aplicado a reprimenda da seguinte
maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 22 (vinte  e dois)  anos e 06 (seis)  meses de reclusão.  Considerando a
atenuante  da  confissão,  reduziu  a  pena  em 06  (seis)  meses  de  reclusão,
ficando, em definitivo, diante da ausência de outras causas modificativas,  22
(vinte e dois) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado.

Inconformado, recorreu o apenado (fls. 203), alegando, em
suas razões recursais (fls.  230-247), que a decisão foi contrária as provas dos
autos, e, também, pleiteando pela redução da pena.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  249-256,  pelo  não
provimento do recurso, para manter o julgamento recorrido.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça, em Parecer, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 260-264).

Lançado o relatório, os autos seguiram para o douto Revisor
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

- DO JULGAMENTO CONTRÁRIO AS PROVAS DOS AUTOS

Levando  em  consideração  os  fundamentos  postos  pela
defesa, entendo ser desmerecedor de acolhimento o apelo interposto, dada a
condição suprema das decisões do Conselho de Sentença.

Não há como encontrar respaldo probante nas alegações
postas  pelo  apelante,  vez  que,  em momento  algum,  suas  teses  (legítima
defesa real e homicídio privilegiado) conseguiram rechaçar as provas trazidas
pela acusação.

No julgamento procedido pelo Tribunal do Júri, os juízes de
fato, por maioria, rejeitaram as teses ventiladas pela defesa, reconhecendo
que o apelante foi o autor dos golpes que vitimaram Francisco Mélio Soares
Batista, vulgo “Louro”.
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À vista disso, inconformado, recorreu o acusado para esta
superior instância, alegando, em síntese, divergência entre a decisão atacada
e as provas reunidas nos autos.

A tese de legítima defesa não encontra guarida nos autos.

Isso porque, para aplicação do mencionado instituto, faz-
se  necessário  o  preenchimento  de  alguns  requisitos,  ou  seja,  usar
“moderadamente dos meios necessários” para repelir injusta agressão.

Vejamos o teor do art. 25 do CP:

“Entende-se  em legítima  defesa  quem,  usando
moderadamente  dos  meios  necessários,  repele
injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu
ou de outrem”. 

No momento do crime, estavam acusado e vítima dentro
da casa do réu, não se sabe o que aconteceu lá dentro, já que, pelo que
consta, estavam sozinhos.

No  entanto,  pelos  depoimentos  colhidos  durante  a
instrução, a vítima estava desarmada e o réu com uma faca, além de que
após já ter desferido algumas facadas, não estando satisfeito, só parou de dar
os golpes quando a vítima morreu. 

Lázaro Batista de Souza, testemunha, fls. 108-
109: “(...) que a vítima quando corria tropeçou
em  sua  própria  moto,  uma  biz,  que  estava
parada de frente a porta da casa do acusado, e,
neste  momento  viu  quando  o  acusado  deferiu
[sic]  02  (dois)  golpes  de  faca  nas  costas  da
vítima;  que  a  vítima  saiu  andando  pedindo
socorro e foi até o portão da residencia [sic] do
depoente;  que  o  depoente  tentou  encontrar  a
chave  do  portão,  mas  como  estava  muito
nervoso não a encontrou de imediato; que neste
ínterim,  o  acusado  veio  andando  da  sua
residencia  até o portão da casa do depoente,
onde  a  vítima  estava  pedindo  socorro  e  lhe
aplicou mais uma facada acima do estômago, e,
disse:  “Isso  é  para  você  não  mexer  com
homem”;  que  antes  do  acusado  desferir  a  3ª
facada  na  vítima,  esta,  pediu-lhe  chorando:
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“Kleber, não me mate”, porém, o acusado nada
disse e desferiu a facada; (...)”. 

Da  mesma  forma,  também  não  merece  prosperar  as
alegações de homicídio privilegiado.

Em sessão plenária,  o  acusado alegou que a vítima lhe
empurrou e deu um soco.

Dispõe o artigo 121, § 1º, do Código Penal:

“se o agente comete o crime impelido por motivo
de  relevante  valor  social  ou  moral,  ou  sob  o
domínio de violenta emoção, logo em seguida a
injusta  provocação  da  vítima,  ou  juiz  pode
reduzir a pena de um sexto a um terço”.

Ainda que a versão do acusado seja tida como verdadeira,
não há como afirmar de maneira peremptória que as supostas provocações e
agressão por parte da vítima, culminaram na violenta emoção exigida pela
Lei. 

O procedimento do Júri consiste em exceção à norma de
fundamentação das decisões judiciais, uma vez que os jurados decidem pelo
livre convencimento imotivado. Entretanto, só é possível a determinação de
novo julgamento pelo Tribunal quando for manifesto que o julgamento tenha
ocorrido contrariamente à prova dos autos. 

Neste sentido, orienta-se a jurisprudência do STJ:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  (...).  ORDEM
DENEGADA. 1. Consoante o disposto no art. 593,
III,  alínea  "d",  do  Código  de  Processo  Penal,
caberá apelação dos julgados do Tribunal do Júri,
quando  for  a  decisão  dos  jurados
manifestamente contrária à prova dos autos. 2.
Entende-se  que  tal  contrariedade  deve  ser
evidente, de modo que a posição adotada pelo
Júri popular não esteja embasada em qualquer
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elemento  probatório  constante  nos  autos,  de
sorte  que,  para  o  reconhecimento  da  referida
nulidade  faz-se  necessário  o  constrangimento
patente,  incontestável.  3.  A desconstituição  do
que  foi  decidido  pela  Corte  Estadual  exigiria
amplo  e  aprofundado  exame  de  provas,
procedimento vedado na estreita via deste writ.
(...). 6. Ordem denegada. (HC 160.522/MG, Rel.
Ministro  ADILSON  VIEIRA  MACABU
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/RJ),
QUINTA  TURMA,  julgado  em  08/05/2012,  DJe
04/06/2012).

No caso dos autos,  foi  expressamente questionado se o
acusado “agiu sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida de injusta
provocação da vítima”, ao que os jurados responderam negativamente (fls.
211e 212).

Destarte,  detectada  a  existência  de  duas  interpretações
possíveis,  prepondera  a  soberania  dos  veredictos,  insculpida  no  artigo  5º,
XXXVIII, da Constituição Federal. 

Ao contrário do que pretende fazer crer o recorrente, os
autos  demonstram,  de  forma  inconteste,  a  materialidade  (Auto  de
Apresentação e Apreensão – fls. 14, Exame Cadavérico – fls. 50-51 e Laudo
Tanatoscópico – fls.  52-53) e a autoria delitiva,  estando, pois, em perfeita
harmonia com o julgamento proferido pelo Júri Popular.

Não há, pois, de se falar em decisão dissociada da prova
dos autos.

Assim,  tendo  em  vista  que  duas  versões  foram
apresentadas e sustentadas, no recinto das votações e que o Conselho de
Sentença optou por aquela que julgou ser a mais justa,  resta estreme de
dúvidas a convicção de que os jurados, ao desacolherem as teses da defesa
(legítima  defesa real  e  homicídio  privilegiado)  e decidirem por  condenar o
apelado por homicídio qualificado, firmaram seu entendimento com supedâneo
nos elementos de convicção existentes no caderno processual.

No vertente caso, não há razão para mandar o denunciado
a novo julgamento, visto que, em nenhum momento, a decisão do Júri se
distanciou da verdade ilustrada nos autos através do conjunto probatório.
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Logo,  não  vislumbrando  qualquer  discrepância  entre  o
veredicto guerreado e os elementos probatórios carreados aos autos, há de
negar-se provimento, nessa parte, ao recurso manejado. 

Nesse  sentido,  atente-se  para  a  brilhante  doutrina  do
festejado Júlio Fabbrini Mirabete: 

“Não é qualquer dissonância entre o veredicto e
os elementos de convicção colhidos na instrução
que  autorizam  a  cassação  do  julgamento.
Unicamente, a decisão dos jurados que nenhum
apoio encontra na prova dos autos é que pode
ser invalidada. É lícito ao Júri, portanto, optar
por  uma  das  versões  verossímeis  dos  autos,
ainda  que  não  seja  eventualmente  essa  a
melhor  decisão”  (in  Código  de Processo Penal
Interpretado,  10ª  ed.,  pág.  1481,  São  Paulo:
Editora Atlas, 2003).  

E, a respeito da matéria em estudo, a jurisprudência segue
a orientação doutrinária, como se extrai dos seguintes pronunciamentos dos
tribunais pátrios:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO.  JÚRI.  ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DO DOLO DE MATAR. JULGAMENTO
CONTRÁRIO  À  PROVA  DOS  AUTOS  NÃO
CARACTERIZADO.  PENA.  FIXAÇÃO  NA  FORMA
LEGAL. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA. 1) Só se
cogita em decisão manifestamente contrária às
provas dos autos quando ela se dissocia de seu
conjunto  probatório,  mostrando-se,  por  isso,
visceralmente contrária  à verdade apurada no
processo. Inteligência do art.  593, do CPP; 2)
Havendo  duas  versões  para  o  crime  de
homicídio,  a  escolha  pela  mais  verossímil,
caracteriza opção lícita do tribunal do júri, juiz
natural  da causa,  sem vez para  alegações de
nulidade;  3)  Fixada  a  pena  conforme  com  a
decisão  dos  jurados  e  as  regras  do  sistema
trifásico  de  dosimetria  penal  [CP,  art.  68],
mantém-se  inalterada  a  reprimenda;  4)
Improvimento do recurso de apelação”. (TJAP –
Processo nº 0030370-23.2008.8.03.0001 - Rel.
Des. Raimundo Vales – DJ: 17/04/2012) - grifei.
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“JÚRI. PENAL. PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE.
ALEGAÇÃO DE DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA
DOS  AUTOS.  PEDIDOS  SUBSIDIÁRIOS  DE
REDUÇÃO DA PENA E DE FIXAÇÃO DO REGIME
INICIAL  ABERTO.  DESPROVIMENTO.  Frise-se,
quanto  ao  conceito  de  ""julgamento
manifestamente contrário à prova dos autos"",
que é pacífico que o advérbio manifestamente
(art. 593, III, ""d"", do CPP) dá bem a idéia de
que  só  se  admite  seja  o  julgamento  anulado
quando a decisão do Conselho de Sentença é
arbitrária, porque se dissocia integralmente da
prova dos autos. Não é o caso, quando ressalta
a  confissão  do  réu,  corroborada  por  outras
provas  colhidas  sob  o  crivo  do  contraditório,
optando  o  Conselho  de  Sentença  pela  versão
sustentada em plenário  e  amparada na prova
dos autos.  Quanto à pena,  afastada a análise
negativa  da conduta social,  em observância  à
Súmula nº 444 do STJ,  reduz-se a pena-base
fixada na sentença. Destaque-se que a Lei nº
12.015/2009 retirou a multa da penalização do
crime do art. 244-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente.  Correto  o  regime prisional  inicial
fechado,  quando  se  trata  de  crime  hediondo.
Apelação  parcialmente  provida”.  (TJDF  –
Processo nº 2007.07.1.024167-8 -  Rel.  Desig.
Des. Mario Machado – DP: 24/04/2012 - Pág.
179) - grifei
  

Nesse  contexto,  observa-se  pacífico  o  entendimento  de
que decisão manifestamente contrária à prova dos autos é aquela que não
tem apoio em prova alguma, isto é, é aquela proferida ao arrepio das provas
coligidas no processo.

Sendo  assim,  se  o  Tribunal  Popular,  apreciando  os
elementos probantes, firmou seu convencimento adotando a versão que lhe
pareceu mais convincente, não há que se infirmar a vontade dos juízes de
fato,  posto  que  acobertada  pelo  manto  da  soberania  dos  veredictos,
constitucionalmente prevista (CF, art. 5º, inciso XXXVIII, “c”).

-  DO  ERRO  OU  INJUSTIÇA  NO  TOCANTE  À
APLICAÇÃO DA PENA (ART. 593, III, ALÍNEA “C”, DO CPP):
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Nas razões apelatórias,  o  recorrente  pede a  redução da
pena, por considerar que foi aplicada de forma exacerbada.

O apelante foi condenado nas penas do art. 121, § 2°, II e
IV, do CP,  tendo o magistrado,  após análise  das circunstâncias  judiciais  e
obedecendo à margem imposta pela legislação, fixado uma pena final de 22
(vinte e dois) anos de reclusão, não havendo qualquer modificação a ser feita,
já  que  agiu  com  a  discricionariedade  que  lhe  é  outorgada  e  dentro  dos
padrões legislativos.

Endossam-se, na íntegra, os fundamentos invocados pelo
Juiz de Direito  a quo, para a fixação da pena do réu, eis que se encontra
adequada ao caso concreto, inexistindo erro na sua aplicação, tendo em vista
que, ao dosá-las, obedeceu aos imperativos da necessidade e suficiência à
prevenção e reprovação do crime no presente caso.

Registro,  por  fim,  que  apesar  do  magistrado  não  haver
aplicado  a  agravante  da  reincidência  que,  inclusive  foi  reconhecida  pelos
jurados, nada pode ser feito nesse momento processual,  em razão de não
haver recurso do Ministério Público.

Ante essas considerações, nego provimento ao apelo.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador João Benedito da Silva.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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